
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 962299 - SP (2024/0440335-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOAO VICTOR DE FREITAS LIMA CARNEIRO (PRESO)
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA - SP405439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICOHABEAS CORPUS
DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. RISCO
DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.  

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva,
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido
demonstradas pela instância precedente, com base em elementos
extraídos dos autos, a gravidade da conduta e a maior periculosidade do
agravante, evidenciadas pela possibilidade de reiteração delitiva, na
medida em que ostenta passagem na Vara da Infância pela prática de ato
infracional análogo ao delito de tráfico de drogas e foi preso em flagrante
durante o cumprimento de mandado de busca expedido nos autos do
inquérito que investigava o seu envolvimento com associação voltada
para comercialização ilícita de entorpecentes. Durante a diligência, os
policiais encontraram na residência do acusado 59 porções de , doiscrack
tabletes de maconha, 77  de cocaína, balança de precisão eeppendorfs
soco inglês, o que demonstra o risco ao meio social.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as
condições favoráveis do agravante–, por si sós, não impedem a
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
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Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,20/03/2025 26/03/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .04 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AGRAVANTE : JOAO VICTOR DE FREITAS LIMA CARNEIRO (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.  

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstradas pela instância precedente, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade da conduta e a maior periculosidade do 
agravante, evidenciadas pela possibilidade de reiteração delitiva, na 
medida em que ostenta passagem na Vara da Infância pela prática de ato 
infracional análogo ao delito de tráfico de drogas e foi preso em flagrante 
durante o cumprimento de mandado de busca expedido nos autos do 
inquérito que investigava o seu envolvimento com associação voltada 
para comercialização ilícita de entorpecentes. Durante a diligência, os 
policiais encontraram na residência do acusado 59 porções de crack, dois 
tabletes de maconha, 77 eppendorfs de cocaína, balança de precisão e 
soco inglês, o que demonstra o risco ao meio social.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do agravante–, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública. 

5. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOAO VICTOR DE FREITAS LIMA 

CARNEIRO contra decisão de minha lavra na qual não conheci do habeas corpus (fls. 

308/316). 

No presente recurso, a defesa reitera que não foi apresentada fundamentação 

idônea para a manutenção da segregação cautelar do paciente, a qual estaria baseada 

na gravidade abstrata dos delitos, reputando ausentes os requisitos autorizadores da 

prisão preventiva, elencados no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Reafirma as condições pessoais favoráveis e a suficiência da aplicação de 

medidas alternativas ao cárcere.

Requer, assim, o provimento do recurso a fim de que a ordem seja 

concedida nos termos requeridos inicialmente.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Verifica-se que o Juízo de primeiro grau converteu o flagrante em prisão 

preventiva por entender ser a medida necessária a bem da ordem pública, consignando 

o seguinte:
 

"Segundo consta dos autos, os averiguados foram 
presos em flagrante delito, praticando, em tese, os crimes 
previstos nos artigos 33, "caput", e 35, "caput", ambos da 
Lei nº. 11.343/2006, vez que flagrados na posse de 
entorpecentes, no interior de sua residência, após o 
cumprimento de mandados de busca domiciliar expedidos 
pelo Juízo da Vara Criminal da Comarca de Tupã (autos nº 
1502087-44.2024.8.26.0637).

Os elementos angariados até o presente momento 
dão conta da prática espúria por todos os acusados.

A partir das investigações prévias promovidas pela 
autoridade policial (as quais davam conta da prática do 
delito pelos investigados e que culminaram na expedição 
do mandado de busca e apreensão domiciliar), os policiais 
civis lograram êxito em localizar drogas variadas, petrechos 
para seu acondicionamento, além de quantia em dinheiro e 
aparelho para recebimento de valores por cartão bancário.

Quanto às diligências realizadas na Rua 1º de 
Maio, 471-fds, centro, Herculândia-SP, residência 
de JOÃO VICTOR DE FREITAS LIMA CARNEIRO, foram 
apreendidas 13 (treze) porções de maconha, as quais 
estavam dentro da geladeira, embaladas e prontas para 
o comércio.

Embora a quantidade de droga apreendida com 
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JOÃO VICTOR, a par de demais elementos que o 
liguem à associação criminosa, não seja de grande 
monta, é, para a realidade local, expressiva.

[...]
Tudo isso ponderado, sem descurar que a ordem de 

busca se voltou exatamente contra o autuado, diante dos 
fundados elementos da narcotraficância, não se cogita de 
que seja mero usuário, como alegado, tornando-se 
necessária sua segregação cautelar.

Já no imóvel localizado na Avenida Joaquim Alves 
Nogueira de Lima, sem numeração, ao lado do numeral 
242, centro, Herculândia-SP, foram surpreendidos os 
demais flagrados DANIEL GOMES DA SILVA, 
JEFFERSON FREIRE DA SILVA, ANTÔNIO DOS REIS 
PEREIRA, FELIPE MATEUS DE ASSIS e VINÍCIUS DA 
SILVA DE OLIVEIRA.

Em poder de VINÍCIUS foram apreendidos 19 
ependorf’s, na cor verde, que acondicionava 
aparentemente cocaína, dinheiro, uma tesoura e um 
isqueiro. Em poder de FELIPE foram apreendidos dois 
ependorf’s vazios, também na cor verde, dinheiro e uma 
máquina de cartão.

No interior do imóvel, sobre a geladeira e no 
colchão onde dormia DANIEL, vulgo Topeira, foram 
apreendidas quatro porções de maconha, além de dinheiro 
em notas de pequenos valores, escondido sobre o colchão.

No quintal da residência onde ANTÔNIO afirmou 
residir, estavam enterradas e foram localizadas e 
apreendidas cinquenta e nove porções de crack, dois 
tabletes de maconha, setenta e sete ependorf’s na cor 
verde, com cocaína, uma balança de precisão.

Na cozinha, foi localizada uma planta de maconha, 
uma caixa vazia da balança de precisão, um soco inglês e 
um rolo de plástico filme.

Em poder de JEFERSON, nada de ilícito foi 
encontrado; entretanto foi surpreendido no local onde 
ocorre a prática espúria de comercialização e guarda de 
entorpecentes ilícitos, dessumindo-se, ao menos em uma 
análise perfunctória, estar associado à prática criminosa 
perpetrada pelos demais averiguados, sendo consabido 
que o simples fato de ser usuário de drogas não o impede 
de associar-se aos demais para também promover a 
venda.

O laudo de constatação prévia atestou a 
natureza dos entorpecentes apreendidos, qual seja, 
maconha, cocaína e crack, sem descurar da localização 
de dinheiro, máquinas de cartão de crédito, balanças 
de precisão, tesoura e isqueiro.

Outrossim, na oportunidade, foi dado 
cumprimento a mandado de prisão 
preventiva expedido pela Vara Criminal da Comarca 
local em desfavor de DANIEL GOMES DA SILVA, pelos 
crimes de tráfico de drogas, associação para o tráfico, 
cárcere privado e descumprimento de medida protetiva 
de urgência.

Nessa esteira, o quadro fático angariado nos autos 
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evidencia a periculosidade concreta da conduta dos 
agentes, restando evidenciado, ao menos neste momento 
em que a cognição não se mostra exauriente, que os 
acusados associaram-se para a rotineira prática do tráfico, 
utilizando-se da residência localizada na Avenida Joaquim 
Alves Nogueira de Lima como ponto primário de venda.

No tocante aos antecedentes, anoto o seguinte:
FELIPE MATEUS DE ASSIS é reincidente 

específico pelo cometimento do crime de tráfico de 
entorpecentes. Consta processo de execução (fls. 107/110 
e 178/180).

VINÍCIUS DA SILVA OLIVEIRA ostenta 
antecedentes pelos crimes de tráfico de drogas e roubo. 
Consta processo de execução (fls. 111/113 e 185/187).

DANIEL GOMES DA SILVA ostenta diversos 
antecedentes criminais. Consta processo de execução (fls. 
114/121 e 188/194).

Ademais, foi dado cumprimento a mandado de 
prisão preventiva expedido pela Vara Criminal da Comarca 
de Tupã, em seu desfavor, pelos crimes de tráfico de 
drogas, associação para o tráfico, cárcere privado e 
descumprimento de medida protetiva de urgência.

ANTONIO DOS REIS PEREIRA ostenta 
antecedentes infracionais (fls. 207).

JOÃO VICTOR DE FREITAS LIMA CARNEIRO 
ostenta antecedentes infracionais (fls. 203).

JEFFERSON FREIRE DA SILVA não possui 
antecedentes (fls. 122/123 e 198).

Embora ANTÔNIO e JOÃO VICTOR não possuam 
antecedentes criminais, pontuo que o flagrante decorre 
do cumprimento de ordem judicial de busca e 
apreensão em suas residências, diante da existência 
de informações do Setor de Investigações da Polícia 
Civil de que os autuados se utilizavam de seu imóvel 
para a prática do tráfico de drogas, não se tratando, 
portanto, ao menos neste momento, de meros 
usuários, especialmente diante da variedade e 
quantidade de drogas encontrada." (fls. 253/255)

 
O Tribunal a quo manteve a prisão cautelar, por entender que teria sido 

devidamente fundamentada, tendo destacado que:
 
"Destarte, externaram-se as razões de decidir, 

com respaldo no conteúdo do auto de prisão em 
flagrante, nos termos dos artigos 315 do Código de 
Processo Penal e 93, inciso IX, da Constituição Federal, 
nada indicando abstração, a par de o quadro narrado 
evidenciar dolo exacerbado (ainda mais em face dos 
indícios de associação criminosa angariados 
em informações prévias obtidas pela Polícia e 
reportadas em expediente que ensejou a expedição 
dos mandados de prisão), com a imprescindibilidade 
da segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
evitando-se novas transgressões por parte de pessoa 
que, em tese, dispõe de logística bem engendrada a 
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permitir a continuidade da traficância, caso permaneça 
em liberdade.

A situação, pois, denota a materialidade do crime e 
a existência de indícios de autoria, vedada análise 
aprofundada das provas pela estreita via eleita.

Cabe realçar que o artigo 313, inciso I, do Código 
de Processo Penal, com a redação dada pela Lei n.º 
12.403/2011, dispõe ser admissível a prisão preventiva 
diante de crime doloso ao qual se comine pena privativa de 
liberdade máxima superior a quatro (4) anos, tal como na 
hipótese, enquanto eventuais condições pessoais 
favoráveis não impedem a decretação da prisão preventiva 
nem têm força para ensejar a revogação da ordem, ainda 
mais quando presentes os motivos autorizadores da 
custódia (STJ, AgRg no RHC 169815/BA, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, julgado em 12-12-2022).

Aliás, como pontuado em primeiro grau e 
consoante certidão a fls. 203 dos autos subjacentes, 
JOÃO VITOR ostenta passagem por ato infracional 
análogo ao tráfico de drogas, situação a indicar odiosa 
predileção pela delinquência e correlata necessidade 
da custódia como ÚNICA forma de se ceifar a 
recalcitrância à emenda (STJ, RHC 63855/MG, Relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ).

[...]
E medidas cautelares alternativas só podem ser 

aplicadas quando ausentes os requisitos da prisão 
preventiva, quadro diverso daquele aqui delineado, 
prescindindo-se do afastamento uma a uma das 
providências na realidade “paliativas”, porquanto motivada 
a segregação.

Por fim, a prisão preventiva não traduz violação à 
garantia constitucional da presunção de inocência (STJ, 
HC 469179/SP, Relatora Ministra LAURITA VAZ), 
porquanto não se trata de pena, mas, sim, de segregação 
com objetivo processual." (fls. 20/21)

 
O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta, evidenciadas pela possibilidade 
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de reiteração delitiva, na medida em que ostenta passagem na Vara da Infância pela 

prática de ato infracional análogo ao delito de tráfico de drogas e foi preso em flagrante 

durante o cumprimento de mandado de busca expedido nos autos do inquérito que 

investigava o seu envolvimento com associação voltada para comercialização ilícita de 

entorpecentes. Durante a diligência, os policiais encontraram na residência do acusado 

59 porções de crack, dois tabletes de maconha, 77 eppendorfs de cocaína, balança de 

precisão e soco inglês, o que demonstra o risco ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação. A 

propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. IMPROPRIEDADE DA VIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. INVESTIGAÇÃO PRÉVIA 
INDICANDO O AGRAVANTE COMO RESPONSÁVEL 
PELO TRÁFICO DE DROGAS LOCAL. EXPEDIÇÃO DE 
MANDADO DE BUSCA. APREENSÃO DE 91,22G DE 
COCAÍNA, 23G DE CRACK, 13 PORÇÕES DE CRACK E 
10 PORÇÕES DE MACONHA E PETRECHOS TÍPICOS. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A tese de insuficiência das provas sobre a 
imputação de que o agravante seria responsável pelo 
tráfico de drogas no local não encontra espaço de análise 
na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, 
por demandar exame do contexto fático-probatório.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Julgados do STF e STJ.

4. No caso, foi destacada a existência de indícios de 
prática reiterada de tráfico de drogas pelo agravante e por 
sua companheira, bem como destacada a elevada 
quantidade e variedade de drogas apreendidas na 
residência do casal.

5. Com efeito, a abordagem policial foi realizada 
após a realização de investigação prévia, na qual foram 
colhidas informações de que o agravante "era 
apontado como o responsável pelo tráfico de drogas 
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no local", razão pela qual foi deferido mandado de 
busca e apreensão.

Realizada a diligência, foram apreendidos 1 
porção de cocaína pesando 91,22g, uma porção de 
crack com peso de 23g, 13 porções de crack 
individualmente embaladas e 10 porções de maconha. 
Além disso, foram encontrados centenas de sacos 
plásticos usualmente empregados no 
acondicionamento das drogas.

6. É pacífico o entendimento jurisprudencial dos 
Tribunais Superiores no sentido de que as 
circunstâncias fáticas do crime, como a quantidade 
apreendida, a variedade, a natureza nociva dos 
entorpecentes, a forma de acondicionamento, entre 
outros aspectos, podem servir de fundamentos para o 
decreto prisional quando evidenciarem a 
periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem 
pública, caso permaneça em liberdade. (AgRg no HC n. 
787.386/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 19/12/2022).

7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais 
como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e 
traba lho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

8. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 864.073/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte possui entendimento reiterado de 
que a quantidade e a variedade dos entorpecentes 
encontrados com o agente, quando evidenciarem a 
maior reprovabilidade do fato, podem servir de 
fundamento para a prisão preventiva.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 842.801/SP, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1º
/12/2023.)

 
Cumpre registrar que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice, 

por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais 

da cautela.

Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.
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A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM 
PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES. IRRELEVÂNCIA, IN 
CASU. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE 4 FILHOS 
MENORES DE 12 ANOS DE IDADE. INVIABILIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso 
ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de 
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a 
par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi 
delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

2. No caso, foi destacado que, durante o intervalo 
de alguns meses de investigações, a Polícia Civil constatou 
que 10 indivíduos - 9 denunciados e 1 adolescente - 
associaram-se de maneira organizada, com hierarquia e 
divisão de tarefas, para viabilizar o comércio de drogas 
ilícitas. A agravante atuava na condição de olheira, a fim de 
observar, em pontos estratégicos das biqueiras, a 
aproximação de policiais.

Tais circunstâncias autorizam a decretação da 
prisão preventiva, pois, conforme magistério jurisprudencial 
do Pretório Excelso, "a necessidade de se interromper ou 
diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa 
enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente 
para a prisão preventiva" (STF, HC n. 95.024/SP, relatora 
Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe 20/2/2009).

3. As circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 
do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, sendo 
certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis da 
acusada, por si sós, não impedem a prisão cautelar, 
caso se verifiquem presentes os requisitos legais para 
a decretação da segregação provisória.

4. Quanto pleito de concessão da prisão domiciliar, 
consta dos autos que, antes mesmo de ser presa 
preventivamente, a agravante já não dispensava os 
cuidados necessários aos seus filhos, visto que se 
encontrava envolvida com a criminalidade, chegando a 
viver em situação de rua, em razão de seu quadro de 
dependência química.

A mais disso, foi destacado que, das cinco crianças, 
três encontram-se com a avó materna, uma com o pai e a 
outra com um casal, sem vínculos biológicos, tendo sido, 
inclusive, ajuizadas ações de guarda movidas pelos 
progenitores das crianças contra a agravante.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 925.503/SP, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)
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Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma 

da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 962.299 / SP
Número Registro: 2024/0440335-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15003747220248260592 23479488820248260000

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA - SP405439
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOAO VICTOR DE FREITAS LIMA CARNEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VICTOR DE FREITAS LIMA CARNEIRO (PRESO)
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA - SP405439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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